Comarca da Capital – 32ª Vara Cível

Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0212912-28.2009.8.19.0001 (2009.001.213514-4)
ASSENTADA AUDIÊNCIA DE JULGAMENTOINQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA No dia 21de setembro de 2011, à hora marcada, na sala de audiências deste Juízo, na presença do Juiz, Dr. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES, foi feito o pregão o pregão de estilo, ao qual responderam as partes e seus advogados. Pela parte autora foi dito que já tinha uma graduação pela própria ré; que tomou ciência de que a ré faria um concurso de vestibular, com a previsão de bolsas, inclusive integrais; que decidiu fazer o vestibular para ingressar em novo curso de graduação pela ré, exatamente por causa da bolsa integral; que preparou-se com o objetivo de ser o primeiro colocado, para ter a bolsa integral; que recebeu no ato da inscrição o Manual do Candidato, onde havia a alusão sobre bolsas integrais, não ressalvando que seria somente para o primeiro semestre; que inscreveu-se e cursou contando com a bolsa integral durante todo o curso; que somente recebeu o regulamento em que havia uma cláusula prevendo que a bolsa seria somente para o primeiro semestre, no ato de inscrição para o segundo semestre; que a pessoa da secretaria disse que esta era regra em vigor desde o vestibular; que o contrato de fl.33/42 é o primeiro contrato quando ingressou na faculdade; que não assinou o contrato para o segundo semestre, que seria oneroso; que ante a onerosidade teve que sair da faculdade; que somente foi informado sobre a duração da bolsa após o primeiro semestre cursado. Pelo Juiz foi proferida a seguinte sentença: ¿Trata-se de ação proposta por aluno em face de instituição de ensino, em que alega que realizou vestibular e concurso para cursar a faculdade com bolsa integral, conforme constante da propaganda, porém mesmo tendo sido aprovado em primeiro lugar e, após cursar o primeiro semestre com bolsa, foi surpreendido com a alegação de que um regulamento que não foi informado, prévia apenas seis meses de bolsa. A parte ré apresenta Contestação alegando que o autor tinha ciência do regulamento e da duração da bolsa. É o relatório. Decido. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. Há prova nos autos de que a ré fez propaganda de bolsas integrais para o primeiro colocado, sendo este fato incontroverso. Não há prova de que a ré tenha cientificado antes da inscrição, o autor e demais candidatos de que a bolsa era apenas para o primeiro semestre. O contrato entre as partes de fls.33/42 não menciona nem a bolsa nem sua duração, sendo evidente que não regulava inteiramente a relação, haja vista que a bolsa é incontroversa, sendo controvertida, somente, a duração. Evidente que a fornecedora ré falhou no seu dever de informação. Está o Juízo convencido que a ré agiu de má-fé, para induzir a erro os inscritos, para que, assim como o autor, animassem-se a fazer a prova e, uma vez cursando a faculdade, fossem constrangidos a aceitar o pagamento da mensalidade. A ré frustrou a legítima expectativa do consumidor e causou evidente dano ao autor, que estruturou sua vida pessoal e planejamento de formação, contando com a gratuidade do ensino que a ré lhe tolheu ao ludibriar-lhe. Há dano moral evidente a ser compensado. A indenização por danos morais deve ter caráter punitivo-pedagógico, sem se transmutar em meio de enriquecimento sem causa da parte. Entendo como suficiente e razoável, ponderadas todas as circunstâncias, indenização no patamar de R$ 6.000,00, pelos anos que o autor perdeu sem estudar, sem prejuízo da obrigação de fornecer o curso. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo, com resolução do mérito, consoante o artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e CONDENO a parte ré a pagar à parte autora a importância de R$ 6.000,00, acrescida de correção monetária e juros de 1% ao mês, a contar da citação. CONDENO a parte ré a fornecer integralmente o curso gratuitamente, sob pena de crime de desobediência de seu Diretor. Nesta parte, DEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela, para que o autor inicie o curso já em 2012, realizando a inscrição a partir da abertura da matrícula. Fica o autor instado a acompanhar a abertura da matrícula. Condeno a parte ré ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, que fixo em dez por cento do valor da condenação. Não sendo interposto recurso de efeito suspensivo, cumpra-se o artigo 475-J do Código de Processo Civil, após, transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publicada em audiência. Intimados os presentes. Registre-se.¿ Nada mais havendo, foi encerrada a presente. Eu, mat.01/24806, TJ-I, digitei. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES Juiz de Direito.
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